
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 10 / 2014, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE GRADES OU TELAS PROTETORAS NAS JANELAS DOS IMÓVEIS A SEREM CONSTRUÍDOS PELOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, NA FORMA QUE ESPECIFICA.”

Pela presente mensagem, submeto aos nobres pares a propositura em anexo, que pretende obrigar aos empreendimentos imobiliários a instalar, nas janelas dos edifícios a serem construídos no território de nosso município, grades ou telas protetoras, a fim de proporcionar a seus proprietários mais segurança e sem gerar nenhum custo adicional.

A intenção é de que quando do recebimento das chaves do imóvel pelo comprador, os equipamentos de segurança das janelas já estejam devidamente instalados, no caso de ele, comprador, manifestar interesse nesse sentido.

A competência do município para legislar sobre a matéria é evidente, pois, conforme preceitua a Constituição Federal: “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico” (destacamos).

Ao município é dado, ademais, elaborar seu Código de Obras e Edificações, ressaltando, mais uma vez, a legitimidade da propositura em foco. Não há falar-se, outrossim, em invasão de competência reservada ao Poder Executivo, porquanto nenhum ônus está a se gerar aos cofres públicos.

Evidenciado o interesse público, peço apoio dos nobres pares para a provação do referido Projeto de Lei.

SALA DAS SESSÕES, 13 de fevereiro de 2014.

SIDNEY FERREIRA

Vereador - PROS

PROJETO DE LEI Nº 10/2014, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE GRADES OU TELAS PROTETORAS NAS JANELAS DOS IMÓVEIS A SEREM CONSTRUÍDOS PELOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, NA FORMA QUE ESPECIFICA.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - É de responsabilidade obrigatória dos loteadores, empreendedores e incorporadores de loteamentos no município de Itatiba a instalação de grades ou redes de proteção nas janelas de edifícios construídos no território do município, vedado qualquer custo adicional ao comprador.

Art. 2º - Os compradores dos imóveis deverão, obrigatoriamente, no ato da compra, manifestar seu desejo pela instalação ou não dos equipamentos de segurança de que trata esta Lei.   

Art. 3º - A obrigação instituída por essa Lei deverá fazer parte das diretrizes expedidas pelo Poder Executivo Municipal a todos os empreendimentos em processo de aprovação.                                 

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei, se necessário.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 13 de fevereiro de 2014.

SIDNEY FERREIRA

Vereador - PROS








